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A Corregedoria Nacional de Justiça divulgou alteração no calendário das 

inspeções que serão realizadas no primeiro semestre. As verificações de 

funcionamento dos setores administrativos e judiciais ocorrerão, 

presencialmente, nos Tribunais de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN), do 

Pará (TJPA), de Pernambuco (TJPE), de Sergipe (TJSE), de Alagoas (TJAL), do 

Rio de Janeiro (TJRJ), do Acre (TJAC) e de São Paulo (TJSP). As inspeções, 



 

 

que ocorrem regularmente, são realizadas para aprimorar os serviços das 

unidades do Poder Judiciário, independentemente de evidências de 

irregularidade. 

O calendário semestral, conforme a Portaria n. 18/2023, prevê que o TJRN será 

inspecionado entre os dias 10 e 12 de abril. Na sequência, de 24 a 26 de abril, 

será a vez do TJPA. A equipe da Corregedoria estará no TJPE entre 8 e 12 de 

maio e, no TJSE, no período de 22 a 25 do mesmo mês. Em junho, dos dias 12 

a 14, os trabalhos ocorrem no TJAL e, de 26 a 30, no TJRJ. Por fim, o TJAC 

passa por inspeção de 3 a 5 de julho e o TJSP, de 17 a 21, encerrando a 

programação do primeiro semestre. Este ano, já foram inspecionados os 

Tribunais de Justiça do Amapá e do Maranhão. 

Atribuições 

O corregedor nacional de Justiça também especificou as atribuições de juízes e 

juízas auxiliares que irão assessorá-lo em procedimentos, atos e assuntos para 

realização das funções do órgão. A Portaria n. 75/2022 prevê que os membros 

da equipe poderão solicitar, por despacho, informações às corregedorias locais 

e às demais unidades do CNJ e determinar autuação de procedimentos de 

competência da Corregedoria Nacional de Justiça. 

Agência CNJ de Notícias 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4995
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4747


 

 

 

A Justiça determinou a interdição provisória da escola estadual Argentina 

Pereira, em Bragança, no nordeste do Pará. A medida ocorre após o Ministério 

Público do Estado encontrar vários problemas no local. 



 

 

O g1 Pará entrou em contato com a Secretaria de Educação do Estado do Pará 

(Seduc) solicitando um posicionamento sobre a determinação e aguarda retorno 

do órgão. 

Entre os problemas encontrados durante uma vistoria estão: infiltrações nas 

paredes; banheiros insalubres e sem portas; falta de forro no teto; quadra 

inacabada e sem cobertura; grande área externa ociosa; mobiliários em péssimo 

estado de conservação. 

Segundo o Corpo dos Bombeiros, a escola não tem nenhum sistema preventivo 

de combate a incêndio e emergência. 

Na decisão divulgada na última quarta-feira (29), a Justiça também determina 

que os alunos e professores sejam remanejados para outro espaço físico, no 

prazo de 15 dias, e que o local seja adequado, seguro e limpo. 

O Estado do Pará fica obrigado também a apresentar um laudo emitido por 

engenheiro civil sobre as condições físicas da Escola Argentina Pereira no prazo 

de 30 dias. 

O não cumprimento das obrigações implica em multa diária no valor de R$ 5 mil 

por dia, limitadas a R$ 500 mil, sem prejuízo da adoção de outras medidas pela 

Justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Homem acusado de matar um motorista de transporte alternativo com uma 

facada no pescoço foi julgado nesta quinta-feira (30), por homicídio qualificado, 

tendo pena fixada em 15 anos de prisão em regime fechado. Caso ocorreu no 

"Bar do Fofo", em Icoaraci, distrito de Belém. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

 

Alan Gleison Santos Assunção, de 38 anos, pessoa em situação de rua, 

confessou ter atacado o motorista com um golpe no pescoço, alegando ter sido 

em legítima defesa. A vítima chegou a ser socorrida, mas morreu em seguida. 

Uma das testemunhas do caso, um moto taxista, declarou que o acusado estava 

deitado na calçada quando se levantou rapidamente e atacou com uma faca o 

motorista lhe acertando no pescoço. 

Por maioria de votos, os jurados condenaram o réu por homicídio qualificado, 

acatando a acusação do promotor Arnaldo Célio Azevedo. O defensor público 

Rafael da Costa Sarges apresentou a tese não acolhida pelos jurados de ter o 

réu agiu em defesa de terceiro. 

A pena aplicada foi totalizada em 15 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão em 

regime inicial fechado. Sendo mantida a prisão do sentenciado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Homem acusado de matar mulher com nove facadas e afogar a vítima na lama 

foi julgado nesta quinta-feira (30), por homicídio qualificado, e foi condenado a 

12 anos e seis meses de prisão em regime fechado. Caso ocorreu em 2015 na 

Ilha de Outeiro, região metropolitana de Belém. 

Wenderson Cristiano Paredes dos Santos, de 36 anos, confessou o crime, 

detalhando que na ocasião estava na casa da mãe, aguardando seu retorno, até 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/


 

 

que foi surpreendido com a presença da mulher que apareceu dentro da 

residência. Segundo ele, foi a primeira vez que viu a vítima. 

O réu contou que a mulher estava bastante agitada e atingiu ele com um golpe 

na cabeça. Após ver que estava com a cabeça sangrando, correu em direção da 

mulher com uma faca, a esfaqueando nove vezes e depois a empurrou no canal. 

Durante perícia do Instituto Médico Legal, foram constatados a presença de terra 

no pulmão da vítima e dois papelotes de cocaína em seu bojo do sutiã. 

A promotoria do júri, por maioria dos votos, condenou o réu por homicídio 

praticado com recurso que dificultou a defesa da vítima. A pena foi fixada pelo 

juiz presidente da sessão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) condenou, nesta quinta-feira (30), Alan 

Gleison Santos Assunção, 38 anos, a 15 anos de prisão pelo assassinato do 

motorista de transporte alternativo Cleoson Ricardo Santos Lima, 44 anos. O 

réu, que é pessoa em situação de rua, confessou o crime, alegando legítima 

defesa de terceiro. Caso ocorreu no “Bar do Fofo”, em Icoaraci, distrito 

de Belém. 

http://www.oliberal.com/?q=pris%C3%A3o
http://www.oliberal.com/?q=pris%C3%A3o
http://www.oliberal.com/?q=Icoaraci


 

 

Um mototaxista, que atuou como testemunha no caso, viu o momento em que 

o acusado estava deitado e se levantou, rapidamente, para esfaquear a 

vítima na região do pescoço. 

De acordo com o TJPA, por maioria dos votos, os jurados condenaram o réu 

por homicídio qualificado, acatando a acusação do promotor de justiça 

Arnaldo Célio Azevedo. O defensor público Rafael da Costa Sarges apresentou 

a tese, não acolhida pelos jurados, de que o réu agiu em defesa de terceiro. 

A sessão do Tribunal do Júri foi proferida pela juíza Carolina Cerqueira de 

Miranda Maia. A pena de 15 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão deverá ser 

cumprida em regime inicial fechado. A prisão do acusado foi mantida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.oliberal.com/?q=esfaqueado
http://www.oliberal.com/?q=homic%C3%ADdio
http://www.oliberal.com/?q=regime%20fechado


 

 

 

Wenderson Cristiano Paredes dos Santos, 36 anos, foi condenado nesta quinta-

feira (30) a 12 anos e 6 meses de prisão pelo crime de homicídio qualificado. 

O crime ocorreu em maio de 2015, na ilha de Outeiro, em Belém, e vitimou uma 

mulher identificada como Lídia Oliveira dos Santos, 25 anos, que teve o corpo 

atirado em um canal, depois de receber várias facadas. As investigações da 

Polícia Judiciária concluíram que o assassinato foi motivado por dívidas de 

drogas. 

http://www.oliberal.com/?q=homic%C3%ADdio+qualificado
http://www.oliberal.com/?q=Outeiro
http://www.oliberal.com/belem


 

 

A pena deverá ser cumprida em regime inicial fechado, sendo negado ao réu o 

direito de recorrer em liberdade, por já se encontrar preso respondendo ao 

processo. 

A decisão acatou, por maioria de votos, o entendimento do promotor de justiça 

Reginaldo Alvares de que o réu foi autor de homicídio qualificado pelo uso de 

recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima. 

Acatando parcialmente a tese do defensor Alex Mota Noronha, os jurados não 

reconheceram a qualificadora do motivo torpe, de que o réu agiu motivado por 

dívida de droga, conforme conclusão do inquérito e acusação da promotoria. 

Para o defensor, o réu foi autor do crime de homicídio simples, cuja pena prevista 

é de 6 a 20 anos de reclusão e as duas qualificadoras não se aplicavam ao caso. 

Wenderson confessou ter sido autor das facadas e alegou que a vítima o atingiu 

com um objeto na cabeça. O acusado disse que percebeu que estava sangrando 

e resolveu correr atrás da mulher, tomando-lhe a faca que estava em poder da 

vítima e passou a lhe golpear sem saber quantas vezes, mas negou que a 

tivesse jogado no canal. 

A Polícia Judiciária concluiu que o crime foi motivado por dívida de drogas e que 

além do Wenderson, o traficante Rai Ferreira, conhecido por Vítor ou Sarda, 

participou do crime. Porém, durante a audiência de instrução, o réu inocentou o 

segundo acusado que foi impronunciado. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) condenou, nesta quinta-feira (30), Alan 

Gleison Santos Assunção, 38 anos, a 15 anos de prisão pelo assassinato do 

motorista de transporte alternativo Cleoson Ricardo Santos Lima, 44 anos. O 

réu, que é pessoa em situação de rua, confessou o crime, alegando legítima 

http://www.oliberal.com/?q=pris%C3%A3o
http://www.oliberal.com/?q=pris%C3%A3o


 

 

defesa de terceiro. Caso ocorreu no “Bar do Fofo”, em Icoaraci, distrito 

de Belém. 

 

Um mototaxista, que atuou como testemunha no caso, viu o momento em que 

o acusado estava deitado e se levantou, rapidamente, para esfaquear a 

vítima na região do pescoço. 

De acordo com o TJPA, por maioria dos votos, os jurados condenaram o réu 

por homicídio qualificado, acatando a acusação do promotor de justiça Arnaldo 

Célio Azevedo. O defensor público Rafael da Costa Sarges apresentou a tese, 

não acolhida pelos jurados, de que o réu agiu em defesa de terceiro. 

A sessão do Tribunal do Júri foi proferida pela juíza Carolina Cerqueira de 

Miranda Maia. A pena de 15 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão deverá ser 

cumprida em regime inicial fechado. A prisão do acusado foi mantida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.oliberal.com/?q=Icoaraci
http://www.oliberal.com/?q=esfaqueado
http://www.oliberal.com/?q=homic%C3%ADdio
http://www.oliberal.com/?q=regime%20fechado


 

 

 

O prazo final para as inscrições para o Casamento Comunitário do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará (TJPA) foi adiado para a sexta-feira (31). Em razão 

da grande procura, o sistema apresentou instabilidade. Para realizar inscrição, é 

necessário acessar o Portal do TJPA, preencher o formulário eletrônico e incluir 

as fotos das documentações exigidas. 

CLIQUE AQUI PARA SE INSCREVER 

 

No total, estão sendo ofertadas 80 vagas para casais de baixa renda que 

desejam regularizar as uniões sem custos. A cerimônia, que integra o calendário 

http://www.oliberal.com/?q=casamento+comunit%C3%A1rio
http://www.oliberal.com/?q=TJPA
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/CASAMENTO-COMUNITaRIO/962293-casamento-comunitario-do-tjpa.xhtml


 

 

de eventos das celebrações pelos 150 anos do TJPA, ocorrerá no dia 12 de 

junho, data em que se comemora o Dia dos Namorados no Brasil. 

O casamento será transmitido pela internet e fará parte da programação da VII 

Semana Estadual de Conciliação, que será realizada de 12 a 17 de junho deste 

ano, com o tema "A Justiça em Parceria para Garantir Direitos". A iniciativa é 

coordenada pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos (Nupemec), que tem à frente a desembargadora Dahil Paraense de 

Souza. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O prazo final para as inscrições para o Casamento Comunitário do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará (TJPA) foi adiado para a sexta-feira, 31. Em razão da 

grande procura, o sistema apresenta instabilidade. Para realizar inscrição, é 

necessário acessar o Portal do TJPA, preencher o formulário eletrônico e incluir 

as fotos das documentações exigidas. Inscreva-se aqui. 

No total, são ofertadas 80 vagas para casais de baixa renda que desejam 

regularizar suas uniões sem custas. A cerimônia, que integra o calendário de 

eventos das celebrações pelos 150 anos do TJPA, ocorrerá no dia 12 de junho, 

data em que se comemora o Dia dos Namorados no Brasil. 

O casamento será transmitido pela internet e fará parte da programação da VII 

Semana Estadual de Conciliação, que será realizada de 12 a 17 de junho deste 

ano, com o tema “A Justiça em Parceria para Garantir Direitos”. A iniciativa é 

coordenada pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos (Nupemec), que tem à frente a desembargadora Dahil Paraense de 

Souza. 

 

Fonte: TJPA 


